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Carta enterra primeiro-ministro 
Presidencialistas vetam mistura dé sistemas e emenda é retirada 

GIVALOO BARBOSA 
"Não existe a menor pos­

sibilidade de a Constituinte! 
aprovar a criação da figura 
do primeiro-ministro coor-i 
denador. Após a vitória da, 
tese presidencialista, os! 
parlamentares não estâoi 
dispostos a misturar os! 
dois sistemas de governo"; 
A afirmação é do próprio 
autor da emenda que cria­
va o primeiro-ministro, de­
putado Manoel Moreira 
(PMDB/SP). "Vou retirar 
a emenda", avisou. 

Moreira só não cumpriu 
sua promessa ontem por­
que foi alertado de que par­
te da proposta poderá ser 
usada para resolver o im­
passe em torno da censura 
a ministros de estado pelo 
Congresso. "A emenda Lu­
cena prevê dois terços da 
Câmara e a minha a maio­
ria absoluta do Congresso 
para aprovação de moções 
de censura", explicou. 
"Não tenho pressa em reti­
rar a proposta, mas não 
confio mais na sua aprova­
ção", disse. Segundo o de-j 
putado, a emenda criando o| 
primeiro-ministro coorde-i 

nador no sistema presiden­
cialista só foi elaborada pa­
ra "no caso de um Impasse 
entre os grupos presiden­
cialista e parlamentarista 
facilitar as negociações. 
Mas como o presidencialis­
mo venceu com larga mar­
gem, ela se tornou Inviá­
vel". 

— A emenda Manoel Mo­
reira é inaceitável", classi­
ficou o deputado José Ge-
nojno (PT/SP), que é presi­
dencialista. "O PT se posi­
cionou contra ela desde o 
Injclo", garantiu. Para o 
parlamentarista José Bonl-
fáclo ( P D S / M G ) , do 
Centrâo, somente se a vitó­
ria do presidencialismo ti­
vesse sido "mais aperta­
da" haveria a chance de 
ser aprovada a emenda 
Manoel Moreira. "Os presi­
dencialistas nem querem 
negociar a proposta", dis­
se. No plenário, à tarde, 
contudo, o deputado Vilson 
Souza (PMDB/SC) lem­
brou, em pronunciamento, 
o compromisso que havia 
entre os presidencialistas, 
no sentido de aprovar tal 
emenda. 

Ulysses sõ volta segunda 
O presidente da Assem-; 

bléia Nacional Constituin­
te, Ulysses Guimarães, só> 
d e v e r á r e t o r n a r a] 
Brasí l ia na p róx ima 
segunda-feira, quando 
pretende retomar as vo­
tações do projeto consti­
tucional, paralisadas on­
tem, por falta de quorum, 
no capítulo relativo ao 
Poder Executivo. Apesar 
disso, manteve a sessão 
matutina de hoje e convo­
cou sessões para segun­
da, terça e quarta-feira 
da semana que vem. 

Ulysses viajou ontem à 
tarde para São Paulo, on­
de ficará o final de sema­
na, mas teve o cuidado 
de, antes, enviar telegra­
mas aos 559 constituintes, 
cobrando presença, a 
partir de segunda-feira, 
em Brasília. 

Apesar dos cuidados de 
Ulysses, a Assembleia 
Nacional Constituinte só 
deverá retomar seus tra­
balhos dentro de 10 dias. 
Antes disso — a opinião é 
unânime — não será 
possível, por absoluta fal­
ta de quorum, votar qual­
quer matéria. 

A expectativa das lide­
ranças da Constituinte — 
Ulysses, é claro, diz que 
espera recomeçar as vo­
t a ç õ e s na p r ó x i m a 
segunda-feira — é que o 
plenário só terá número 
para votar as matérias 
restantes do capítulo do 
Poder Executivo no dia 
cinco de abril, terça-
feira. 

Mesmo assim, as con­
versas sobre as votações 

continuarão: em São Pau­
lo, onde estará ao lado de 
dona Mora, sua esposa, 
que se recupera da fratu-
ra no fémur, o presidente 
do PMDB pretende con­
versar com o governador 
Oreste Quércia, sobre a 
necessidade da presença 
dos parlamentares em 
Brasília e, também, so­
bre o aperfeiçoamento do 
sistema presidencialista. 

Essa matéria, ele dis­
cutirá também com as li­
deranças da Constituinte, 
na próxima terça-feira. 
Para isso, marcou, desde 
já, reunião para as 10 ho­
ras da manhã, em seu ga­
binete. No encontro será 
discutida a fusão de vá­
rias propostas, entre elas 
a do deputado Manoel 
Moreira, que introduz no 
sistema presidencialista 
a figura de primeiro-
ministro coordenador. 

O presidente do PMDB 
lamentou ontem a saída 
dos parlamentares minei­
ros do PMDB, dizendo-se 
"muito entristecido" com 
a decisão de "valiosos 
companheiros" , en t re 
eles o ex-líder do partido 
na Câmara, deputado Pi­
menta da Veiga. 

Ulysses Guimarães ne­
gou que tivesse conheci­
mento de qualquer amea­
ça de golpe militar, caso 
a Constituinte aprovasse 
o parlamentarismo e, 
principalmente, o manda­
to de quatro anos para o 
presidente José Sarney: 
"Por mim isso não pas­
sou". 

Ulysses, Mauro e Cabral: sessões marcadas. 

Os presidencialistas com Ulysses: Passarinho, Milton Reis, Manoel Moreira (ao fundo) e Humberto Lucena 

Indefinição sobre censura a 
ministro atrasa Constituinte 

Quando entraram no ple­
nário na tarde de ontem, os 
constituintes já sabiam que 
nada seria votado. De ma­
nhã, em duas reuniões rea­
lizadas no gabinete do pre­
sidente Ulysses Guimarães 
para negociar a votaç-ao 
do restante do capitulo II do 
Tjtulo IV, não se chegou a 
um acordo quanto ao desti­
no do pedido de destaque 
para votação em separado 
do deputado Eduardo Bon­
fim (PC do B-AL). Tal pe­
dido, que já fora responsá­
vel pela paralisação dos 
trabalhos na quarta-feira, 
prevê a supressão da ex­
pressão "dois terços" pos­
ta na emenda presidencia­
lista do senador Humberto 
Lucena, nos casos de mo­
ção de censura a ministros 
de Estado. Na reunião, 
além de Lucena e Ulysses, 
estavam o presidente do 
PDS, Jarbas Passarinho, o 
autor da emenda, Manoel 

Moreira (PMDB-SP) e o 
secretàrlo-geral do PMDB, 
Milton Reis. 

De acordo com a emenda 
Lucena, o quorum exigido 
para destituir qualquer mi­
nistro de Estado 6 de dois 
(erços dos membros da Câ­
mara dos Deputados. Com 
o destaque formulado por 
Bonfim, se os partidários 
dessa fórmula não conse­
guiram reunir 280 votos pa­
ra manter a expressão 
"dois terços", ficará apro­
vado que os ministros se­
rão destltujdos pela maio­
ria dos membros da Câma­
ra. O Impasse surge por­
que, na opinião de muitos 
parlamentares o destaque, 
facilita demais a aprovaç­
ão de moções de censura. 

Em uma das reuniões de 
ontem no gabinete do presi­
dente Ulysses, o secretário-
geral do PMDB, deputado 
Milton Reis (MG), apre­

sentou proposta de inver­
são de pauta, deixando pa­
ra discutir e votar aquela 
polémica no final do Tjtulo 
IV. Ulysses argumentou 
que este procedimento se­
ria Impossível, pois não es­
tá previsto no regimento in­
terno. Reis e outros presi­
dencialistas reba te ram, 
então, afirmando que a 
Constituinte teria uma "pa­
rada oficial", até que a 
questão esteja negociada. 
No plenário, à tarde, o 
s e ç r e t á r i o - g c r a l dodo 
PMDB informou que "nin­
guém de nós pensa cm 
apreciar o destaque com 
menos de 450 constituintes 
presentes" o que só deve 
acontecer depois da Sema­
na Santa. "Nosso barco é o 
Brasil e ele tem que ser go­
vernável", explicou. 

O deputado Eduardo 
Bonfim, por sua vez, ga­
rantiu que não pretende re­
tirar seu pedido de desta­

que. "A emenda presiden­
cialista é um monstrengo, 
do ponto de vista técnico. 
Quem a criou que resolva o 
problema", disse. No meio 
da tarde, sem alternativa, 
o deputado Ulysses Guima­
rães colocou o destaque em 
votação. Embora estives­
sem presentes 334 consti­
tuintes, apenas 198 vota­
ram. A estratégia de esva­
ziar o plenário havia se 
confirmado. E a sessão foi 
encerrada. 

— Votação, agora, só de­
pois da Semana Santa", 
previu o deputado Bonifá­
cio de Andrada (PDS-MG). 
"Acho que estamos num 
bruto impasse", afirmou o 
d e p u t a d o J o s é L i n s 
(PFL/CE). "Precisamos 
sentar e conversar com 
calma. Resolver este im­
passe por via regimental é 
impossível. O único cami­
nho é o entendimento" dis­
se. 

Censura a ministro não tem quorum 
Para evitar que a apro­

vação da moção de censura 
a ministros de Estado (pre­
vista no texto presidencia­
lista aprovado terça-feira) 
fosse decidida pela maioria 
dos membros da Câmara 
dos Deputados e não por 
dois terços, como estabele­
ce a redação, PDS, PFL, 
PTB, PL, PT e PDT se ne­
garam a votar ontem o des­
taque para votação em se­
parado do deputado Eduar­
do Bonfim (PCdoB/AL).O 
artifício utilizado por estes 
partidos, anunciado pelos 
seus respectivos líderes, foi 
o de simplesmente não 
acionar o mecanismo ele-
trônico de votação, perma­
necendo ou não em plená­
rio. 

Ao anunciar a votação do 
destaque, Ulysses Guima­

rães acabava de atender ao 
pedido de verificação de 
quorum formulado pelo de­
pu tado Gerson P e r e s 
(PDS/PA), constatando 
que 334 constituintes esta­
vam presentes em plená­
rio. Destes. 136 se negaram 
a votar, inviabilizando o 
prosseguimento da sessão 
por terem reduzido o quo­
rum para 198. 

A decisão das bancadas, 
que contou com a adesão 
da parte presidencialista 
do PMDB, se baseou no ar­
gumento de que a matéria 
era muito importante para 
ser decidida com um quo­
rum baixo (334), como avi­
sou o líder do PL, Adolfo 
Oliveira (RJ). Com este 
número, eles temiam não 
alcançar os 280 votos favo­
ráveis à manutenção da ex­

pressão "de dois terços" 
destacada por Eduardo 
Bonfim, para reduzir o quo­
rum necessário à aprova­
ção da moção de censura a 
Ministros de Estado pela 
Câmara dos Deputados, co­
mo prevê o texto presiden­
cialista da emenda Hum­
berto Lucena. 

A questão, no entanto, re­
presenta uma discussão 
mais ampla que se estabe­
leceu a partir de terça-
feira, quando a emenda foi 
aprovada, baseada no fato 
de se estar votando um tex­
to presidencialista que In­
clui elementos característi­
cos do regime parlamenta­
rista. A adoçâo da moção 
de censura e da figura do 
primeiro-ministro, que es­
tava para ser apreciada 

também na sessão de on­
tem, vem sendo criticada 
por significar a formaliza­
ção de um sistema híbrido, 
que estabeleceria um dese­
quilíbrio entre os Poderes 
Executivo e Legislativo. 

Na opinião do líder do 
PDT, deputado Brandão 
Monteiro (RJ), a supressão 
da expressão "de dois ter­
ços" do dispositivo da mo­
ção de censura "implodiria 
o sistema presidencialis­
ta", pois bastaria a maio­
ria simples dos membros 
da Câmara para destituir 
um ministro de Estado. On­
tem, apenas as lideranças 
do PT e do PDT chegaram 
a votar a favor da manu­
tenção do texto. O resulta­
do da votação registrou 105 
votos sim, 73 não e 20 abs­
tenções. 


